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CNPJ/MF nº 60.790.631/0001-83

Demonstrações Financeiras Encerradas em 31 de Dezembro
Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - Em reais

Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstra-
ções contábeis do INSTITUTO IRMÃS MISSIONÁRIAS DE NOSSA SENHO-
RA CONSOLADORA que compreendem o balanço patrimonial, em 31 de 
dezembro de 2024, e as respectivas demonstrações do resultado do período, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demons-
trações contábeis acima referidas apresentam adequadamente em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da entidade, em 31 de 
dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações contábeis: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes 
em relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes pre-
vistos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissio-
nais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamen-
tar nossa opinião. Responsabilidades da administração pelas demonstra-

ções contábeis: A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quan-
do aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a 
não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações. Os responsáveis pela administração da Entidade são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela audito-
ria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estejam 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoá-
vel é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quan-

do, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma pers-
pectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada, 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da audi-
toria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a frau-
de pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedi-
mentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuida-

de operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fun-
damentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se 
manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a es-
trutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequa-
da. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constata-
ções significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significati-
vas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
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Relatório do Auditor Independente Sobre as Demonstrações Contábeis

Ativo Nota 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 641.999,16 1.355.668,37
Contas a receber de alunos
 - Educação Básica 5 1.199.536,36 1.261.167,27
Adiantamentos 6 154.881,51 151.169,30
Despesas antecipadas  78.484,47 85.656,12
Outros valores a receber  12.793,85 3.646,08
Total do ativo circulante  2.087.695,35 2.857.307,14
Não circulante
Imobilizado 7 4.601.352,21 4.840.591,07
Total do ativo não circulante  4.601.352,21 4.840.591,07
Total do ativo  6.689.047,56 7.697.898,21

Demonstração do resultado dos 
períodos findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - Em reais

Demonstração das mutações do patrimônio líquido 
em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - Em reais

 Nota 2024 2023
Atividades de educação básica
Receitas com atividades de
 educação
Receita bruta de prestação de serviços
 - mensalidades escolares  14.122.605,50 13.849.515,12
(-) Bolsas de estudos 100%
 - L.C. 187/2021  (2.088.188,00) (1.864.954,00)
(-) Bolsas de estudos 50%
 - L.C. 187/2021  (451.546,00) (531.967,50)
(-) Demais bolsas de estudos  (900.239,90) (1.172.883,54)
(-) Devoluções / cancelamentos
 - ensino básico  (8.325,76) (6.940,14)
  10.674.305,84 10.272.769,94
Receitas financeiras e patrimoniais 13 767.159,55 748.695,26
Receitas obtidas com serviços
 voluntários 14 706.911,49 706.512,93
Outras receitas escolares  191.014,63 133.058,00
  12.339.391,51 11.861.036,13
Despesas com atividades de
 educação
Despesas com pessoal  (8.701.245,58) (8.353.587,13)
Despesas administrativas e gerais 15 (3.290.488,67) (3.453.432,31)
Despesas com serviços voluntários 14 (706.911,49) (706.512,93)
Resultado com venda de imobilizado  - (51.100,84)
  (12.698.645,74) (12.564.633,21)
Déficit das atividades de Educação  (359.254,23) (703.597,08)
Atividades institucionais
Receitas com atividades
 institucionais
Receitas financeiras e patrimoniais 13 41.650,30 570.117,63
Receitas obtidas com serviços
 voluntários 14 250.940,24 260.039,06
  292.590,54 830.156,69
Despesas com atividades
 institucionais
Despesas com pessoal  (387.456,85) (780.512,20)
Despesas administrativas e gerais 15 (602.541,90) (787.276,13)
Despesas com serviços voluntários 14 (250.940,24) (260.039,06)
  (1.240.938,99) (1.827.827,39)
Déficit das atividades institucionais  (948.348,45) (997.670,70)
Déficit do período  (1.307.602,68) (1.701.267,78)

   Total do
 Patrimônio Déficit patrimônio
 social do período líquido
Saldo em 31/12/2022 9.504.315,91 (1.935.936,70) 7.568.379,21
Incorporação do déficit à
 conta patrimônio social (1.935.936,70) 1.935.936,70 -
Déficit do período - (1.701.267,78) (1.701.267,78)
Saldo em 31/12/2023 7.568.379,21 (1.701.267,78) 5.867.111,43
Incorporação do déficit à
 conta patrimônio social (1.701.267,78) 1.701.267,78 -
Déficit do período - (1.307.602,68) (1.307.602,68)
Saldo em 31/12/2024 5.867.111,43 (1.307.602,68) 4.559.508,75

Passivo Nota 2024 2023
Circulante
Contas a pagar 8 212.389,51 205.351,05
Obrigações trabalhistas 9 765.758,95 738.812,79
Obrigações tributárias  4.480,30 5.709,36
Receitas antecipadas 10 1.146.910,05 880.913,58
Total do passivo circulante  2.129.538,81 1.830.786,78
Patrimônio líquido 12
Patrimônio social  5.867.111,43 7.568.379,21
Déficit do período  (1.307.602,68) (1.701.267,78)
  4.559.508,75 5.867.111,43

Total do passivo e patrimônio líquido  6.689.047,56 7.697.898,21

não identificou indícios que pudessem gerar uma redução valor recuperável. 
h. Demais ativos circulantes e não circulantes: Os demais ativos circu-
lantes e não circulantes estão apresentados aos valores de custo, que não 
excedem o valor de realização. i. Passivos circulantes: Os passivos circu-
lantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acresci-
dos, quando aplicável dos correspondentes encargos, variações monetárias 
incorridos até a data do balanço patrimonial. O passivo para remuneração de 
funcionários, principalmente relativo aos encargos de férias, é provisionado 
à medida que vencem os períodos aquisitivos. j. Provisões: Uma provisão 
é constituída no balanço, quando possui uma obrigação legal ou constituída 
como resultado de um evento passado, e é provável que um recurso econô-
mico, seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas 
tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. k. Patrimônio 
social: Representa o patrimônio inicial, acrescido ou reduzido dos superá-
vits (déficits) apurados anualmente desde a data de sua constituição que 
são empregados integralmente nos objetivos sociais do Instituto, conforme 
divulgado na nota 1.
4. Caixa e equivalentes de caixa: 2024 2023
Caixa 125.559,79 101.668,70
Bancos c/ movimento 285.979,55 411.852,68
Bancos c/ poupança 8.828,08 33.787,24
Aplicações financeiras (i) 221.631,74 808.359,75
 641.999,16 1.355.668,37
As aplicações financeiras de curto prazo, classificadas como caixa e equiva-
lentes de caixa, são de alta liquidez, são prontamente conversíveis em um 
montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de 
mudança de valor.
(i) Composição das aplicações financeiras:
Instituição         Modalidade                       31/12/2024   31/12/2023
Banco do Brasil Fundo de Investimentos 134.852,28 15.730,23
  134.852,28 15.730,23
Banco Bradesco CDB 86.779,46 78.124,82
Banco do Brasil CDB - 714.504,70
  86.779,46 792.629,52
  221.631,74 808.359,75
Esses investimentos financeiros referem-se substancialmente a fundo de in-
vestimento em cotas de fundo de investimentos principal referenciado DI, que 
acompanha as variações diárias da taxa de juros do CDI ou da taxa SELIC, 
mediante aplicação de seus recursos em cotas de fundos de investimentos e 
certificados de depósitos bancários remunerados às taxas que se aproximam 
de 100% da variação do Certificado de Depósito Interbancário CDI, estando 
aplicados em instituições financeiras de primeira linha, como forma de dimi-
nuir eventuais riscos de perdas. 5. Contas a receber de alunos - Educação 
Básica:
 2024 2023
Anuidades a receber - do exercício 622.425,55 557.539,70
Anuidades a receber - exercícios anteriores 249.516,07 114.991,17
Anuidades a receber - acordos 152.312,64 212.688,72
Anuidades a receber - cartões débito/crédito 143.056,44 283.530,64
Anuidades a receber - cobrança jurídica 1.522.860,72 1.545.323,57
Anuidades a receber - (juros a transcorrer) (126.245,73) (123.726,64)
(-) P.E.C.L.D. (1.364.389,33) (1.329.179,89)
 1.199.536,36 1.261.167,27
As anuidades a receber do exercício foram substancialmente recebidas após 
o encerramento do exercício social.
6. Adiantamentos: 2024 2023
Adiantamentos de férias 144.340,74 132.196,79
Adiantamentos a fornecedores 10.540,77 18.972,51
 154.881,51 151.169,30

7. Imobilizado: 2024 2023
Taxa média de 

deprec. % ao a.a Custo Depreciação Saldo Líquido Saldo Líquido
Imobilizado
Terrenos -  2.775.200,00  -  2.775.200,00  2.775.200,00 
Imóveis 4%  3.809.498,84  (2.698.888,03)  1.110.610,81  1.262.975,41 
Instalações 10%  626.707,57  (155.786,40)  470.921,17  530.589,49 
Máquinas e equipamentos 10%  482.970,14  (395.663,19)  87.306,95  105.664,34 
Aparelhos de som, vídeo e imagem 10%  213.605,78  (197.548,25)  16.057,53  15.026,58 
Móveis e utensílios 10%  808.323,23  (724.787,70)  83.535,53  87.591,02 
Equipamentos de informática 20%  516.151,67  (497.912,61)  18.239,06  35.764,78 
Veículos 20%  394.152,14  (394.152,14)  -  - 
Outras imobilizações 10%  298.102,11  (258.620,95)  39.481,16  27.779,45 

 9.924.711,48  (5.323.359,27)  4.601.352,21  4.840.591,07 
A movimentação do imobilizado pode ser assim demonstrada:
 2024 2023
No início do exercício 4.840.591,07 4.784.844,68
Aquisições 51.953,85 398.953,90
Depreciações (291.192,71) (292.106,67)
Resultado na baixa de bens do ativo imobilizado - (51.100,84)
No fim do exercício 4.601.352,21 4.840.591,07
8. Contas a pagar: 2024 2023
Fornecedores de materiais 101.452,96 90.957,00
Fornecedores de serviços 46.349,14 62.337,76
Seguros a pagar 20.646,76 35.470,10
Empréstimos consignado 10.940,65 14.508,97
Aluguéis a pagar 33.000,00 -
Credores diversos - 2.077,22
 212.389,51 205.351,05

9. Obrigações trabalhistas: 2024 2023
Salários e ordenados a pagar 230.728,86 232.347,77
Férias e encargos 298.782,92 278.220,62
Impostos e contribuições trabalhistas 236.247,17 228.244,40
 765.758,95 738.812,79
10. Receitas antecipadas: As receitas antecipadas referem-se a parcelas 
de mensalidades de períodos subsequentes, recebidas antecipadamente, 
registradas no passivo circulante e que serão reconhecidas no resultado 
de acordo com o regime de competência. 11. Provisão para contingên-
cias: A administração do Instituto não tem conhecimento de contingências 
trabalhistas, cíveis ou tributárias, bem como de outras naturezas que requei-
ram a constituição de provisão para futura perda. 12. Patrimônio líquido: 
a. Patrimônio social: Acumula valores de superávits (déficits) apurados 
anualmente desde a data de sua constituição. b. O resultado do período é 
incorporado ao Patrimônio Social, conforme Resolução CFC N.º 1.409/12 

que aprovou Interpretação ITG 2002 - Entidade sem Finalidade de Lucros. 
c. Dissolução ou extinção: Na eventual possibilidade de encerramento das 
atividades do Instituto, por meio de anuência de 2/3 (dois terços) de suas 
associadas em Assembléia Geral, seu patrimônio social será destinado para 
instituição beneficente de assistência social, congênere ou afim, dotada de 
personalidade jurídica, sem fins econômicos e lucrativos, com sede e ati-
vidades preponderantes no Estado de São Paulo, devidamente registrada 
no Conselho Nacional de Assistência Social (C.N.A.S.), inscrita no Con-
selho Municipal de Assistência Social, preferentemente constituída pelas 
Religiosas Professas, Irmãs Missionárias da Consolata, da Igreja Católica 
Apostólica Romana, conforme decidido pela Assembléia Geral. 13. Receitas 
financeiras e patrimoniais:
Das atividades de educação 2024 2023
Receitas financeiras
Acréscimos escolares 78.949,94 66.574,87
Rendimentos de aplicações financeiras 11.900,10 34.263,25
Descontos e abatimentos 17.853,57 121.020,66
 108.703,61 221.858,78
Receitas patrimoniais
Recuperação de despesas e reembolsos 411.655,79 356.983,19
Aluguéis ativos 105.041,16 50.520,70
Doações 9.396,72 74,89
Outras 132.362,27 119.257,70
 658.455,94 526.836,48
 767.159,55 748.695,26
Das atividades institucionais
Receitas financeiras
Rendimentos de aplicações financeiras 41.650,30 196.423,65
Receitas patrimoniais
Donativos de pessoas físicas - 373.693,98
 41.650,30 570.117,63
14. Receitas (despesas) com serviços voluntários: Conforme determi-
nado pela ITG 2002, para efeito de cumprimento à resolução aplicável a 
entidades sem finalidade de lucros, o Instituto identificou e mensurou os 
trabalhos voluntários recebidos durante os exercícios de 2024 e 2023. O va-
lor do trabalho voluntário foi reconhecido com base em valores de mercado 
correspondentes a cada um dos serviços recebidos, em rubrica própria de 
receitas e despesas (resultado). Nenhum dos valores teve o desembolso 
de caixa correspondente, tendo sido reconhecidos, como receita e despesa 
operacional nas demonstrações de resultados dos períodos.

15. Despesas administrativas e gerais: 2024 2023
Das atividades de educação
Prestadores de serviços - PJ (945.833,99) (1.081.146,09)
Despesas financeiras e bancárias (a) (427.190,95) (579.140,76)
Despesas com ocupação de imóveis (436.828,63) (430.434,83)
Depreciação (265.769,03) (269.442,07)
Utilidades e serviços (290.900,67) (239.599,68)
Materiais de consumo (338.633,02) (187.729,66)
Despesas com Depto. APM (132.031,89) (83.223,78)
Seguros (46.255,73) (64.455,59)
Provisão estimada p/ créditos de liquidação
 duvidosa (38.290,44) (241.101,83)
Outras (368.754,32) (277.158,02)
 (3.290.488,67) (3.453.432,31)
(a) Composição das despesas financeiras
 2024 2023
Das atividades de educação
Perdas e danos (i) - (474.600,00)
Despesas bancárias (45.087,40) (42.302,17)
Descontos financeiros com alunos (336.308,30) (39.437,29)
Despesas com cartão débito/crédito (43.532,76) (22.050,95)
Multas e acréscimos (2.262,49) (750,35)
 (427.190,95) (579.140,76)
(i) Decorrente de estelionato no decorrer do exercício de 2023. Os valores 
foram apurados e identificados através de controles internos. A Administração 
registrou o Boletim de Ocorrência, em 20/07/2023. Na data de encerramento 
dessas demonstrações contábeis a Administração reconheceu a perda finan-
ceira, pelo seu montante total e aguarda procedimentos da investigação.
Das atividades institucionais 2024 2023
Prestadores de serviços - PJ (205.577,57) (268.121,23)
Outras (69.713,44) (188.012,12)
Despesas com ocupação de imóveis (120.914,00) (128.830,16)
Utilidades e serviços (169.091,72) (159.786,58)
Alimentação (11.821,49) (19.861,44)
Depreciação (25.423,68) (22.664,60)
 (602.541,90) (787.276,13)
16. Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social - CEBAS: 
A certificação das entidades beneficentes é concedida às pessoas jurídicas de 
direito privado, sem fins lucrativos, com a finalidade de prestação de serviços 
nas áreas de assistência social, saúde e educação e que atendam aos dispos-
tos na Lei Complementar 187 de 16 de dezembro de 2021. O Instituto possui o 
Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS), expedido 
pelo Ministério da Educação, julgado o processo nº 23000.032144/2021-63, 
conforme Portaria nº 454 de 24 de novembro de 2023. O referido certificado é 
válido de 01 de janeiro de 2022 a 31 de dezembro de 2024. O Instituto proto-
colou tempestivamente o pedido de renovação do certificado, em 12/12/2024 
conforme protocolo n. 000244.0326345/2024. Gratuidades: Em 16 de de-
zembro de 2021 foi publicada a Lei Complementar 187. Dentre as principais 
alterações para a concessão ou renovação da certificação, destaca-se que 
a entidade de educação que atua nas diferentes etapas e modalidades da 
educação básica, regular e presencial, deverá: I - demonstrar sua adequação 
às diretrizes e metas estabelecidas no Plano Nacional de Educação (PNE), 
II - atender a padrões mínimos de qualidade, aferidos pelos processos de ava-
liação conduzidos pelo Ministério da Educação; e III - conceder anualmente 
bolsas de estudo na proporção de 1 (uma) bolsa de estudo integral para cada 
5 (cinco) alunos pagantes. As gratuidades calculadas com base no número de 
bolsas de estudos podem ser assim demonstradas:

Ir. Inês Libera Smaniotto
Diretora Presidente - C.P.F. 029.528.398-08

Monello Contadores
CRC 2SP 014827/O-0

Flavia Roberta Mendes
CRC 1SP 221432/O-7

Demonstração dos fluxos de caixa - Método Indireto 
em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - Em reais

Fluxo de caixa das atividades 2024 2023
 operacionais
Déficit do período (1.307.602,68) (1.701.267,78)
Ajustes por: - -
  Depreciação e amortização 291.192,71 292.106,67
  Provisão para crédito de liquidação duvidosa 35.209,44 239.059,74
  Baixa de ativos imobilizados - 51.100,84
Resultado líquido ajustado (981.200,53) (1.119.000,53)
(Aumento) redução nos ativos
Em contas a receber de alunos 26.421,47 (240.881,26)
Em adiatamentos (3.712,21) (4.560,54)
Em despesas antecipadas 7.171,65 5.380,41
Em outros valores a receber (9.147,77) (2.762,91)
Aumento (redução) nos passivos
Em contas a pagar 7.038,46 86.590,64
Em obrigações trabalhistas 26.946,16 (6.738,69)
Em obrigações tributárias (1.229,06) (293,95)
Em receitas antecipadas 265.996,47 61.357,78
 319.485,17 (101.908,52)
Caixa líquido proveniente das atividades
 operacionais (661.715,36) (1.220.909,05)
Fluxo de caixa das atividades de
 investimentos
Aquisição de imobilizado (51.953,85) (398.953,90)
Caixa líquido usado nas atividades de
 investimentos (51.953,85) (398.953,90)
Variação do caixa e equivalentes de caixa (713.669,21) (1.619.862,95)
Demonstração do aumento (redução)
 do caixa e equivalentes de caixa
No fim do exercício 641.999,16 1.355.668,37
No início do exercício 1.355.668,37 2.975.531,32
Variação do caixa e equivalentes de caixa (713.669,21) (1.619.862,95)

Notas explicativas da administração às demonstrações contábeis 
em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - Em reais

1. Objetivos sociais: Instituto Irmãs Missionárias de Nossa Senhora Con-
soladora (ou simplesmente Instituto), C.N.P.J. 60.790.631/0001-83, fundado 
em 03 de março de 1950, é uma associação civil e religiosa, sem fins econô-
micos e lucrativos, de natureza confessional, beneficente e filantrópica, de 
caráter educacional, que se rege pelo seu Estatuto Social e pela legislação 
aplicável. O Instituto tem sede e foro na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Avenida Parada Pinto, n. 3002, Mandaqui, CEP 02611-001. 
O Instituto atua na modalidade da Educação Básica, sendo portadora do 
Certificado de Entidade Beneficente - CEBAS, expedido pelo Ministério 
da Educação - MEC. O Instituto possui os principais registros sociais, que 
regulamentam a sua atuação social, sendo reconhecido como entidade de 
Utilidade Pública Estadual (SP) pela Lei nº 7.580 de 05 de dezembro de 
1962 e de Utilidade Pública do Município de São Paulo, pelo Decreto nº 
8.906 de 30 de julho de 1970. 2. Base de preparação: a. Declaração de 
conformidade: As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo 
com as Normas Brasileiras de Contabilidade, consubstanciadas nos pro-
nunciamentos técnicos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) 
e nas disposições aplicáveis às instituições sem fins lucrativos, expedidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), em especial a ITG 2002 
R1 - Entidade Sem finalidade de Lucros e posteriores alterações, que visam 
orientar o atendimento às exigências legais sobre procedimentos contábeis 
a serem cumpridos pelas pessoas jurídicas de direito privado sem finalida-
de de lucros. A Administração declara que todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações contábeis, e somente elas, estão sendo eviden-
ciadas e correspondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. b. 
Base de mensuração: As demonstrações contábeis foram preparadas com 
base no custo histórico. c. Moeda funcional e moeda de apresentação: 
As demonstrações contábeis estão sendo apresentadas em reais, que é a 
moeda funcional do Instituto. d. Uso de estimativas e julgamentos: A pre-
paração das demonstrações contábeis de acordo com as Normas Brasileiras 
de Contabilidade exige que a Administração faça julgamentos, estimativas 
e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores 
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais 
podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de 
uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são 
reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quais-
quer períodos futuros afetados. As informações sobre julgamentos críticos 
referentes às políticas contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os 
valores reconhecidos nas demonstrações contábeis estão inclusas nas se-
guintes notas explicativas: •. Perdas estimadas com créditos de liquidação 
duvidosa (PECLD) - Nota 5; •. Depreciação do ativo imobilizado - Nota 7 •. 
Provisão para contingências - Nota 11. 3. Principais políticas contábeis: 
a. Apuração do resultado do período: O reconhecimento das receitas e 
despesas é efetuado em conformidade com o princípio da competência. A 
receita de serviços prestados é reconhecida no resultado em função de sua 
realização, incluindo-se as inadimplências, os valores considerados inco-
bráveis e o valor dos serviços educacionais prestados a alunos gratuitos. 
Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza significativa na sua 
realização. b. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa 
abrangem saldos bancários de livre movimentação e investimentos finan-
ceiros demonstrados pelo valor da aplicação, acrescidos dos rendimentos 
correspondentes, apropriados até a data do balanço. c. Anuidades esco-
lares a receber: Representam parcelas de mensalidades emitidas, porém 
não recebidas. Estão representadas pelo seu valor original, deduzidas das 
gratuidades concedidas e descontos contratuais (incondicionais). O valor 
da provisão para estimativa de créditos de liquidação duvidosa (PECLD) 
foi constituído em montante considerado suficiente pela Administração para 
fazer face a eventuais perdas na realização das mensalidades a receber. d. 
Adiantamentos: Refere-se a substancialmente a antecipações efetuadas 
a funcionários e fornecedores, cuja apropriação da despesa ocorrerá em 
exercício seguinte. e. Despesas antecipadas: Refere-se a pagamento an-
tecipado de férias e apólice de seguros, cujo período de vigência beneficia 
o exercício seguinte. f. Imobilizado: Registrado ao custo de aquisição, for-
mação ou construção. As depreciações são calculadas pelo método linear, 
às taxas mencionadas na nota 7, com base em taxas que levam em conta 
o tempo de vida útil estimado dos bens. g. Redução ao valor recuperável: 
Os ativos sujeitos à depreciação ou amortização são revisados anualmente 
para verificação do valor recuperável. Quando houver indício de perda do 
valor recuperável (impairment), o valor contábil do ativo é testado. Quando 
houver perda, ela é reconhecida pelo montante em que o valor contábil do 
ativo ultrapassa seu valor recuperável; ou seja, o maior valor entre o preço 
líquido de venda e o valor em uso de um ativo. A administração do Instituto, 

2024 2023
Educação Básica Qtdade Valores (R$) Qtdade Valores (R$)
Número de alunos matriculados (a) 728 14.122.605,50 787 13.849.512,12
Bolsas integrais 100% da L.C. 187/2021 (b) 101 2.088.188,00 103 1.864.954,00
Bolsas parciais 50% da L.C. 187/2021 (c) 45 451.546,00 58 531.967,50
Outras bolsas integrais - 100% (d) 22 433.069,00 30 505.271,00
Outros tipos de bolsas (socioeducativas) (e) 146 467.170,90 224 667.612,54
Total de Bolsas de Estudos Ofertadas 314 3.439.973,90 415 3.569.805,04
Demonstração de bolsas 5 por 1 2024 2023
Quantidade mínima de bolsas de
 estudos ((a-b-d) /5) 121,0 130,8
Quantidade ofertada 100% (b) 101 103
Quantidade ofertada 50% (c) 23 29
Total de bolsas concedidas na L.C. 187/2021 124 132
17. Imunidade tributária / Isenções usufruídas: O Instituto é imune de 
Impostos e de Contribuições para a Seguridade Social por força do artigo 
150, inciso VI, alínea “c” e do § 7º do art. 195, da Constituição Federal, 
sendo reconhecida como de utilidade pública no âmbito estadual e mu-
nicipal, cumprindo integralmente todos os requisitos contidos no Código 
Tributário Nacional para gozo da imunidade tributária. Em atendimento à 
ITG 2002 (R1), o Instituto vem evidenciando suas contribuições sociais 
usufruídas, a título de demonstração. Esses valores anuais podem ser as-
sim demonstrados:

 2024 2023
Custo da Isenção Usufruída-INSS- Empresa 1.535.292,27 1.525.992,82
Custo da Isenção Usufruída-INSS- RAT 38.382,31 38.149,81
Custo da Isenção Usufruída-INSS- Terceiros 345.440,77 343.348,38
 1.919.115,35 1.907.491,01
Custo da Isenção Usufruída-COFINS 423.678,22 415.485,45
 2.342.793,57 2.322.976,46
18. Cobertura de seguros: Em 31 de dezembro de 2024 o Instituto possuía 
cobertura de seguros que foram definidos por orientação de especialistas e 
levam em consideração a natureza de sua atividade e o grau de risco envolvi-
do. A Administração, baseada na orientação desses consultores, considera as 
coberturas suficientes para cobrir eventuais perdas. 19. Partes relacionadas: 
O Instituto não efetuou nenhuma transação ou contratou serviços de partes 
relacionadas. Remuneração de pessoal-chave da Administração: A direto-
ria do Instituto, bem como seus conselheiros(as), instituidores ou benfeitores 
não recebem nenhuma remuneração, vantagens ou benefícios, direta ou indi-
retamente, sob qualquer forma ou título, em razão das competências, funções 
ou atividades que lhes sejam atribuídas pelos respectivos atos constitutivos.

CHAPADA DO PIAUÍ I HOLDING S.A.
CNPJ/MF nº 20.512.213/0001-00 - NIRE 35.300.466.802

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) E 2ª (SEGUNDA) CONVOCAÇÃO AOS DEBENTURISTAS 
DA 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, 

DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL E COM GARANTIA ADICIONAL FIDEJUSSÓRIA, 
EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, COM ESFORÇOS RESTRITOS DE DISTRIBUIÇÃO, 

DA CHAPADA DO PIAUÍ I HOLDING S.A. PARA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS
Nos termos da Cláusula VIII – Assembleia Geral de Debenturistas do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primei-
ra) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real e com Garantia Adicio-
nal Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos de Distribuição, da Chapada do Piauí I 
Holding S.A.”, celebrado em 12 de agosto de 2015, aditado posteriormente (“Escritura de Emissão”), referente à 1ª 
emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real e com garantia adicional fi de-
jussória, de emissão da CHAPADA DO PIAUÍ I HOLDING S.A. na qualidade de emissora da (“Debêntures” e “Emis-
sora”, respectivamente), fi cam os titulares das Debêntures (“Debenturistas”) convocados a participar da Assembleia 
Geral de Debenturistas (“AGD”), que se realizará, em primeira convocação, no dia 28 de abril de 2025, às 10h00, e, caso 
não seja instalada, em segunda convocação em 06 de maio de 2025 às 10h00, ambas de modo exclusivamente digital, 
através da plataforma “Microsoft Teams” (“Plataforma Digital”) sendo aplicáveis as normas previstas na Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), e regulamentada pela Resolu-
ção CVM nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), nos termos deste Edital, a fi m de 
deliberarem sobre a seguinte ordem do dia (“Ordem do Dia”): Observado o Evento de Inadimplemento que 
acarreta o vencimento antecipado não automático previsto na Cláusula 5.1 (jj) da Escritura de Emis-
são, declarar, ou não, vencimento antecipado pelo não atingimento do ICSD mínimo nos exercícios de 
2018, 2019, 2020, 2021, 2022, 2023 e 2024. Considerando que a AGD será realizada de modo exclusivamente digi-
tal, nos termos do artigo 70, inciso I da Resolução CVM 81, a administração da Emissora encaminhará previamente ao 
Agente Fiduciário, para que este disponibilize aos Debenturistas, as informações contendo os procedimentos de acesso 
ao sistema eletrônico do fórum de deliberação seguro (link e senha de acesso), sendo permitido ao Debenturista parti-
cipar e votar a distância por meio de Boletim de Voto à Distância.  Por fi m, os termos iniciados em letra maiúscula, não 
defi nidos neste edital de convocação, terão o mesmo signifi cado a eles atribuídos na Escritura de Emissão. Observado o 
disposto no artigo 126 Lei das Sociedades por Ações e do artigo 72, §1º da Resolução CVM 81, os Debenturistas deve-
rão encaminhar, no prazo de 3 (três) dias úteis anteriores à data da Assembleia Geral, para a Emissora no e-mail 
ri@essentiaenergia.com.br, com cópia ao Agente Fiduciário para o e-mail fi duciario@trusteedtvm.com.br, cópia dos do-
cumentos comprobatórios de sua representação, bem como lista da(s) sociedade(s) e/ou fundo(s) que representam e 
suas respectivas quantidades.  Referidos documentos deverão contemplar: (i) quando pessoa física, documento de iden-
tidade; (ii) quando pessoa jurídica ou veículo de investimento, cópia de atos societários e documentos que comprovem 
a representação do Debenturista; e (iii) quando for representado por procuração, o procurador deverá ter sido constituí-
do a menos de 1 (um) ano, com poderes específi cos para sua representação na AGD, obedecidas as condições legais.  Em 
qualquer caso, na entrega dos documentos, será verifi cada a titularidade do Debenturista, sem prejuízo de nova confi r-
mação, na data de realização da AGD, da efetiva titularidade e quantidade de Debêntures detidas por cada Debenturis-
ta no dia imediatamente anterior. São Paulo, 11 de abril de 2025. CHAPADA DO PIAUÍ I HOLDING S.A.

S.A. PAULISTA DE CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO
CNPJ 60.332.319/0001-46 - NIRE 35.300.021088

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Ficam os srs acionistas da S.A. Paulista de Construções e Comércio convocados para se reunirem em Assembleia Geral 

Ordinária, a realizar-se em 30/04/2025 às 10 horas, na sede social da Companhia, localizada na Rua Joaquim Floriano, 

n° 466, 7° andar, Edifício Corporate, São Paulo - SP, para tratar da Ordem do Dia: a) Leitura, discussão e votação do 

Relatório da Diretoria, Balanço Patrimonial e Demonstrações Financeiras, respectivas do Exercício encerrado em 

31/12/2024; b) Destinação do Lucro Líquido do Exercício fi ndo por meio de Dividendos e de Reserva Legal.

São Paulo, 14/04/2025. Silvia Regina Amorim Pereira - Copresidente do Conselho de Administração.

L.J. Correia Equipamentos Limitada
NIRE 35.208.989.381 - CNPJ: 61.915.666/0001-64
Edital de Convocação de Reunião de Sócios

L.J. Correia Equipamentos Limitada, sociedade empresária limitada, com sede na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, NIRE 35.208.989.381, CNPJ/MF nº 61.915.666/0001-64, (“Sociedade”), na forma prevista no Parágrafo 
Primeiro da Cláusula Décima de seu Contrato Social, por seu sócio administrador, Sr. Paulo Marcos Correia, no exercício 
de suas atribuições e tendo colocado à disposição de todos os sócios a documentação pertinente para deliberação das 
matérias da ordem do dia abaixo, convoca todos os sócios a comparecerem à Reunião de Sócios que, em razão de 
reformas nas instalações administrativas da Sociedade, será extraordinariamente realizada em local diverso da sede 
social da Sociedade, no seguinte endereço: Rua Arquiteto Olavo Redig de Campos, 105, 18º andar, Torre A, conjunto 
181, São Paulo/SP, no dia 22 de abril de 2025, às 14:00hs, em primeira convocação, com a presença de titulares de, 
no mínimo 3/4 (três quartos) do capital social, e, em segunda convocação, às 14:30hs, com qualquer número de 
presentes, a fi m de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) Exame e apreciação das demonstrações fi nanceiras, do 
balanço patrimonial e do resultado econômico da Sociedade referentes aos exercícios sociais de 2017, 2018, 2019, 
2020, 2021, 2022 e 2023 apresentadas pelo administrador da Sociedade; e (ii) Distribuição e pagamento de dividendos 
acumulados aos Sócios da Sociedade. São Paulo, 10 de abril de 2025. Paulo Marcos Correia - Sócio Administrador

NL COMERCIAL S.A.
CNPJ/ME Nº 41.812.558/0001-59 - NIRE 35.300.567.757

 ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA - CONVOCAÇÃO
Ficam convocados, na forma da lei, os senhores acionistas da NL Comercial S.A., para se reunirem 
em Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária, a realizarem-se, cumulativamente, às 17:00 hs do 
dia 30 de abril de 2025, na sede social, na Avenida Torello Dinucci, nº 700, sala 3, Jardim dos Manacás, 
na cidade de Araraquara, Estado de São Paulo, a fi m de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: 
(I) Em Assembleia Geral Ordinária: (01) tomar as contas da diretoria, examinar, discutir e votar as 
Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; (02) 
examinar, discutir e votar acerca da Proposta da Diretoria de destinação do lucro líquido do exercício en-
cerrado em 31 de dezembro de 2024; (03) deliberar sobre a  fi xação da remuneração dos diretores. Em 
Assembleia Geral Extraordinária: (01) deliberar sobre o aumento do capital social, sem emissão de 
novas ações, mediante a capitalização de parte das reservas constantes do balanço patrimonial de 31 
de dezembro de 2024, com a consequente alteração do artigo 5º do Estatuto Social; (02) deliberar sobre 
a alteração de endereço da sede social, com a consequente alteração do artigo 2º do Estatuto Social; 
e (03) outros assuntos de interesse social. Araraquara (SP), 12, 15 e 16 de abril de 2025. Diretoria.

NL PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/ME nº 41.812.434/0001-73 - NIRE 35.300.567.749

ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA - CONVOCAÇÃO
Ficam convocados, na forma da lei, os senhores acionistas da NL Participações S.A., para se reunirem 
em Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária, a realizarem-se, cumulativamente, às 17:30 hs do 
dia 30 de abril de 2025, na sede social, na Avenida Torello Dinucci, nº 700, sala 2, Jardim dos Manacás, 
na cidade de Araraquara, Estado de São Paulo, a fi m de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: 
(I) Em Assembleia Geral Ordinária: (01) tomar as contas da diretoria, examinar, discutir e votar as 
Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; (02) 
examinar, discutir e votar acerca da Proposta da Diretoria de destinação do lucro líquido do exercício 
encerrado em 31 de dezembro de 2024; (03) deliberar sobre a  fi xação da remuneração dos diretores. 
Em Assembleia Geral Extraordinária: (01) deliberar sobre o aumento do capital social, sem emissão 
de novas ações, mediante a capitalização de parte das reservas constantes do balanço patrimonial de 
31 de dezembro de 2024, com a consequente alteração do artigo 5º do Estatuto Social; (02) deliberar 
sobre a alteração de endereço da sede social, com a consequente alteração do artigo 2º do Estatuto So-
cial; e (03) outros assuntos de interesse social. Araraquara (SP), 12, 15 e 16 de abril de 2025. Diretoria.

Perobinha S/A Agropecuária
CNPJ nº 27.350.839/0001-06 - Companhia Fechada

Edital de Convocação para Realização de Assembleia Geral Ordinária
São convidados os senhores acionistas da Perobinha S/A Agropecuária a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária que 
será realizada, na sede social, Faz Perobinha e Colônia Nova S/N Zona Rural, São Joaquim da Barra/SP, CEP 14.600-000, 
às 10:00 horas do dia 23 de abril de 2025, a fim de tratarem de assuntos de interesse da Companhia, com a seguinte 
ordem do dia: a) deliberar sobre as demonstrações financeiras do exercício de 2024 e b) deliberar sobre a destinação do 
lucro líquido do exercício. São Joaquim da Barra/SP 14/04/2025. Maria do Carmo Jacintho Junqueira - Diretora Presidente.

Aprovação das demonstrações financeiras do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, 

presente é cópia fiel da lavrada em livro próprio. Dr. Cyro Alves de Britto Filho - Presidente da Mesa; Dr. 

Geral em exercício.

Policlin Serviços de Saúde Empresarial S/A
CNPJ 07.786.324/0001-46 - NIRE 35300327411  (subsidiária integral)

Extrato da Ata da Assembléia Geral Ordinária
Aos 24/03/2025, às 09 h, na sede social em São José dos Campos - SP. Convocação: Dispensada. Com-
parecimento: Totalidade. Mesa: Presidente - Dr. Cyro Alves de Britto Filho; Secretário - Dr. Aloísio de Olivei-
ra Fernandes. Deliberação Unânime: (a) Aprovação das demonstrações financeiras do exercício social en-
cerrado em 31/12/2024, cujas publicações foram realizadas na Central de Balanços em 17/03/2025. Nada 
mais. JUCESP nº 126.564/25-5 em 03/04/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em exercício.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS
11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO 
CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS 
QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o nº 1.469.963, em 13 de junho de 2023, 
neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCA-
PIÃO (Usucapião Extraordinária – artigo 1.238 do Código Civil), Ata Notarial e demais documentos 
elencados no referido dispositivo legal, apresentados por MARIO DA SILVA CASTRO, brasileiro, 
comerciante, portador da Cédula de Identidade RG n° 22.170.167-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob 
o n° 117.873.248-77, casado sob o regime da comunhão parcial de bens com JANICE BARREIRA 
DE CARVALHO CASTRO, brasileira, do lar, portadora da Cédula de Identidade RG n° 23.476.473-
9-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o n° 385.107.401-78, residentes e domiciliados nesta Capital, 
na Rua João de Almada, n° 57, Jardim Ângela – CEP 05875-300, os quais alegam deter a posse 
mansa e pacífica, com animus domini, desde 1995, adquirida de forma natural; posse essa que se 
refere ao IMÓVEL correspondente ao PRÉDIO situado na Rua João de Almada, n° 57, antiga Rua 
“F”, e seu respectivo terreno, correspondente ao lote nº 47 da quadra nº 30 do loteamento denomi-
nado “Parque Novo Santo Amaro”, no 29° Subdistrito – Santo Amaro, com área de 450,90m², imóvel 
esse cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte sob o nº 180.080.0047-2; imóvel 
esse que se acha registrado em área maior conforme a transcrição nº 81.318 deste Cartório. Esta 
publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do presente procedimento administrativo 
de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notifican-
dos NOVA SANTO AMARO EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, JOSE TEIXEIRA ALVES, 
DALVA DE CASTRO DOS SANTOS, RITA PINTO DE OLIVEIRA, VILSON RICARDO DE MORAES, 
MANUEL AFONSO MARTA, JOSÉ ANTONIO MARGARIDO, MARINA MARGARIDO DE OLIVEIRA, 
WILSON RESENDE DA SILVA, JOSE ALVES MACIEL, SERAFIM PEREIRA DA SILVA, IZABEL MA-
RIA DE JESUS, FERNANDO LUIZ CARICATE, CLAUDIA COLELLA CARICATE, e JOSEMAR DE 
AZEVEDO MACHADO, oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em 
face ao titular de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e 
o procedimento administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas 
Normas de Serviço editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
e ainda a teor do Provimento nº 149, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da 
publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, 
proceder-se-á ao registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º 
Registro de Imóveis da Comarca da Capital, aos 10 de abril de 2025. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS
11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO 
CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS 
QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o nº 1.504.449, em 09 de agosto de 
2024, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL 
DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigo 1.238 do Código Civil), Ata Notarial e demais 
documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados por AMBROSINA GONÇALVES 
MARTINS, brasileira, solteira, do lar, portadora da Cédula de Identidade RG n° 21.962.315-6-SSP/
SP, inscrita no CPF/MF n° 112.078.548-08, residente e domiciliada nesta Capital, na Rua Ângela 
Verardo Silvestre, n° 04, Vila Bela Vista, Aracati, CEP 04952-120; a qual alega deter a posse mansa 
e pacífica, com animus domini, desde 1993, adquirida através de Contrato Particular de Promessa 
de Cessão de Direitos e Compromisso de Venda e Compra, datado de 29 de abril de 1993; posse 
essa que se refere ao PRÉDIO situado Rua Ângela Verardo Silvestre, n° 04, e seu respectivo terreno, 
correspondente a parte do lote nº 04 da quadra nº 11, do loteamento denominado “Vila Bela Vista”, no 
32º Subdistrito – Capela do Socorro, com área de 200,45m², imóvel esse cadastrado na Municipalidade 
de São Paulo em área maior, pelo contribuinte sob o nº 164.047.0011-4; imóvel esse registrado 
em área maior conforme a matrícula nº 457.487 deste Cartório. Esta publicação é feita para dar 
publicidade de todos os termos do presente procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial 
para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos ORGANIZAÇÃO 
IMOBILIÁRIA EDUARDO AUGUSTO PINTO LTDA, VINICIO JOSÉ DE ALCANTARA, CLAUDEMIR 
ALBERTO DE JESUS, ANTONIO CARLOS LOURENÇO, ANTONIO CARLOS DO NASCIMENTO, 
e ROSANGELA RODRIGUES FERREIRA BRAZ, oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde 
que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de 
não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo seguir o curso previsto na referida Lei 
Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 149, do Conselho Nacional de 
Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação por 
escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei 
nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da Capital, em 10 de abril de 
2025. O Oficial.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1027965-87.2023.8.26.0564 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 7ª Vara 
Cível, do Foro de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, Dr(a). FERNANDO DE OLIVEIRA DOMINGUES LADEIRA, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) NELSON MIGUEL ROSELLA JUNIOR, CPF 305.788.318-48 e M R GESTAO EMPRESARIAL 
LOGISTICA E DE TRANSPORTES EIRELI, CNPJ 36.716.028/0001-77, que Banco Bradesco S/A lhes ajuizou ação de Execução 
para cobrança da quantia de R$ 121.173,13 (dez/2023 – fls. 78), oriunda da Cédula de Crédito Bancário Empréstimo – Capital de Giro 
Aval nº 15.501.989, emitida em 11/03/2022 . Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, 
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente 
edital, pague o débito atualizado, podendo no prazo de 15 dias, opor embargos, sendo que, nesse prazo, reconhecendo o crédito da 
exequente, poderá comprovar depósito de 30%, incluindo custas e honorários e requerer o parcelamento em até seis parcelas mensais 
corrigidas, sob pena de penhora, prazos estes a fluir do prazo supra. No caso de não pagamento, o arresto procedido (sobre as quantias 
de R$ 17,76 – fls. 119; R$ 266,43 – fls. 124 e R$ 12,22 - fls. 129) será convertido em penhora, passando a fluir, automaticamente, o 
prazo de 15 dias úteis para oferecimento de embargos à execução. Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o presente 
edital, publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Bernardo do Campo, aos 07 de abril de 2025.

SECRETARIA DE 
SEGURANÇA PÚBLICA
POLICIA CIVIL DO 

ESTADO DE SÃO PAULO
Delegacia Seccional de 

Polícia de Guaratinguetá 
Encontra-se aberta nesta Delegacia Seccional 
de Polícia de Guaratinguetá, Pregão Eletrônico 
n.º 90006/2025, licitação do tipo menor preço, 
na modalidade Pregão Eletrônico, modo de dis-
puta aberto, amparo legal Lei 14.133/2021, ten-
do por objeto de contratação serviço de manu-
tenção e conservação de jardins. A sessão pú-
blica será realizada no dia 05/05/2025 às 10:00 
horas, no endereço eletrônico: www.gov.br/
compras. Consulta de Edital e seus anexos na 
Delegacia Seccional de Polícia de Guaratingue-
tá, situada na Rua Barão do Rio Branco, 893, 
Jardim Modelo – Guaratinguetá/SP ou através 
do telefone (12) 31326000, ou e-mail: uge.gua-
ratingueta@policiacivil.sp.gov.br, bem como no 
endereço eletrônico www.doe.sp.gov.br 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCES-
SO Nº 1018185-26.2023.8.26.0564 O(A) MM. Juiz(a) 
de Direito da 7ª Vara Cível, do Foro de São Bernardo 
do Campo, Estado de São Paulo, Dr(a). FERNANDO 
DE OLIVEIRA DOMINGUES LADEIRA, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER a(o) CRED MAIS REPRESEN-
TACOES E SERVICOS SOCIEDADE UNIPESSOAL 
LTDA, CNPJ/MF 43.592.497/0001-97, que lhe foi pro-
posta uma ação de Procedimento Comum Cível por 
parte de BANCO BRADESCO S.A., para cobrança de 
R$ 130.001,55, oriunda de Empréstimo Pessoal rea-
lizado em 22/06/2022. Encontrando-se o réu em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, 
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e 
para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso 
do prazo do presente edital, apresente resposta. Não 
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, 
caso em que será nomeado curador especial. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na for-
ma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade 
de São Bernardo do Campo, aos 07 de abril de 2025.
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